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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL Df, PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

PAR[.(.t.R Jr, Rll)l(.0 \' 06.í/202{

EM'trt': DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÔES F CONTRÁTOS, PREGÀO
ELETRONICO. CONTRATAÇAO DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE CONSUMO
DE CESTA BASICA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO FUNDO MLNICIPAL DE
ASSISTÉNCIA SOCIAL; LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL: LEI N" I4.I33/202I. ANÁLISE
JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
RESSA LVAS E/OU RECOMENDAçÔES.

I. DO REI,ATORIO:

Trata o presente expe diente de íase intetna de processo administrativo que tem por finalidade
A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DE
CESTA BÁSICA, PARA TENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme Termo de Referência, mediante licitaçâo pública, na modalidade
Pregâo, em sua forma Eletrônica, e Sistema de Registro de Preços, com fundamento na Lei n. 14.133,
de l"deabril de 2021, Decrelo Federal n" I 1.462, de 3l de março 2023, Decreto Municipal n.2.llSlZ023,
IN SEGES n" 73 de 30 de setembro de 2022 e, ainda, Lei Complemenrar 123/2006, conforme j usti{icativa
e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

O processo veio acompanhado de Documento de Formalização de Demanda. Estudo Técnico
Preliminar. Relatório de cotação. Nota Técnica. Termo de Referência, solicitação de Despesa, Minuta do
Edital e Minuta de Ata de Registro de Preços.

Eis o relatório. Passa-se à análisejurídica.

II. AERANGÊNCIADAANÁLISE JURÍDICA:

Crinsigne-se que a presente análise considerará tiio teosâ os estri tamente
iurídicos da ouestão trazidâ ao exame desta procuradoriâ Jürídica, partindo-se da premissa
básica de que, âopropor a solução âdmioistrâtiva ora analisada, o admitristrador público se
certificou quânto às possibilidades orçamêtrtárias, financeiras, organizacionais e âdministrativâs,
levando em consideraçâoas análises econômicas e sociais de sua competência.

ll

Preceitua a lei, que arguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer para sua
prática" sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o administrador a solicitá-lo, chamado de
parecer obrigatório.
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Neste caso, a obrigato edade a que o administrador público está vinculado, não é a da

conclusão ou resultado sugerido pelo parecerist4 mas da obrigação de ter que solicitáJo por determinação

legal, podendo, inclusive, agir de forma contriiria a sugerida pelo prolator.

Desta forma, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Juridica, a fim de se

lavrar parecerjurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do aí. 72, tll, da Lei n". 14.t33/2021, bem como

considerando o disposto no aÍ. 32 e seguintes do DECRETO N" 2.115 de 26 de Novembro de 2023, o
qual regulamenta no âmbito da Administragão Direta, Autfuquica e Fundacional do Poder Executivo do

Municipio de Pacâtuba, a Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021 .

Feitâ esta ressâlva, passemos à análise do pedido

II - CONSIDERAÇÓES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1989 em seu artigo

37, inciso XXL O procedimento licitatório visa gaÍantÍ não apenas a seleção da proposta mais

vantaiosa para a Administrado, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia

entre os potenciais prestadores do serviço ou fomecedores do objeto pretendido pelo Poder

Público.

Entretanto, a própria Constituição Federaf em seu artigo 37, inciso XXI, ao fazet a
exigência da licitação, ressalva "os casos específcados na legislaçdo", abre a possibilidade da lei
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se

observa pelas disposições dos artigos 74 e 75 dalei n.a Mfi3l2l, que tratam, respectiva- mente,
sobre os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação.

Na AdministraSo Pública, a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, as

quais foram resumidas pela Lei nc 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.

Paralelamente, o art. 6a, inc. XLI, da'Lei ne. 14.18/2021, prevê que as contratações de
bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade
pregão. Além disso, o pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuír padrões de

desempenho e qualídade que possam s* objetiaamente defnídu pelo edítat, por meio de especifcações

usuaís de mercado (art. 29 da Lei no 14 .1331202"1).

Feitas essas considerações prévias, passa-se ao exame do caso concreto.
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III. O CASO CONCRETO:

Levandose em consideração os documentos que instruem o presente procedimento,

e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatório, passo a analisá-los,

objetivamente:

(a) Exigê nci as S ati sfe itas:

(i) Moilaliilaile pol trataÍ-se de aquisíção de produtos comuns e que possuem padfões de

desempenho e qualidade que podem ser objetíuamente defnidos Wlo edítal, Wr meio de especifcações usuais

de mercado, o pregão é a modalídade adequada para a lícitação pretettditla, assim como a fonna eletrônica

pars a disputa (art. 17, § 24, da bi na 14.13312021-4). Além disso, considerundo que ndo hti como se apurar,

desde logo, se setí necessáia toda a quantidade pretendida, haaendo, assim, o obietioo de realizar

confiatações futuras, mostra-x adequada a acjo do procedimento auxilíar de Sistema de Registro de Preços

(art. 82 e seguintes rla Leí no. 14.13312021);

(ii) Critfro de Julgameflto: menor preço por item (art. 82, § 1a, da lzi no 14.L33120215 e

Decteto Mulicipal no 2.1'1512023;

(iii) Docrmentos de Oficialização ile Demanda: o processo oeio acompanhado de Estudo

Técnico Prelíminar e Termo de ReJerência a fm de ofcializar a necessidade da contratação e contendo todos

w dados ir{ormadores para subsiditi-la, nos tennos do art. 6a, inc. XXlIl, e do afi. 1.8, inc. I e s 1,a, todos da

ki no. 14.13312021. Ad.emaís, no presente caso, cumpre esclarecer que o Documento de Formalizaçdo de

Demanda - DFD fundamenta o Plarc de Contrata.ções Anual - PCA, em que a aérea demandante aid.mcia
e detalha a necessidade da contÍataçã.o e, considerando a ínexistêncía de PCA neste Município até o presente

mome,lto; O art. 18, incíso X, da Lei na 
-14.133127 

estabelece que o planejamaúo da contrataçã.0 d,mrá
contemplar a análíse dos riscos que possam comprorneter o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

No caso conüeto, Derífca-se que a Administração dispensou a elaboração da anólise d.e risco,

indícando corsklerações à essencialidade da efciêtcía adminisftatioa, a natureza ordirubia e o bako grau
de risco inercnte ao proad.immto contratual etn questão, somado à ausência de riscos significatiws, à

ynisíbílidade de demanda e custos, à xtandardização da solução proposta, bem como à experiência prêoia
da Administração Públíca com o objeto contratual ou com o fornecedor, alinhada aos princípios de celerid.ade

e economicidade que regem os atos ailministratioos, gsrantindo a continuidade e a eficacia da prestação do

seraiço público; Em que pese ter sido realizad.a a dispmsa da anrilise de risco para o procttlimento em
questão, até mesmo por ser de extrema sensibilidade e agilidade que o caso requer, esta procuradoria

recomenda que a análise de risco seja elaborada em noau procedimentos, a fm de eoentuais riscos possam
ser mitigados.
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(o) IustiÍicotiaa ilo Preço: ao Termo de Referência foram anexados aalores pesquísados no

Banco de Preços Público, sendo que o preço que a Administracio está disposta a pagar corresponde à média

dos preços pesquisados, de acordo com a plaúlha. demonstratiaa anexa, demonstrando que não há

sobrepreço e, dessa t'orma, atende as d.isposições do Decreto Municipal na 2775 de dezembro de 202i.

Salienta-se que fica etchíila da análise ileste parecer o tterifcaçõo da compatibilidade dos preços

fxados no Termo de Ret'erência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e l)aloruçÃo

erclasiaa ilo setoÍ técnico cornpetente solicitante ila contratação;

IV. DACONCLUSÃO:

Cumpre salientar que esta Assessoria Juridica emite parecer sob o prisma estritamente
juridico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito dâ

AdministÍação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa. Além disso, este

parecer possui caráteÍ merâmente opitrâtivo, não vinculando. portanto. a decisão do gestor.

Ante o exposto, esta Procuradoria Juridica OPINA pela viabilidade do Pregão Eletrônico
com Registro de Preços pâra contratâção de €mplcsa para aquisiçâo d€ mateÍiâl de consumo, para
atender as necessidâd€s do Fundo Municipal de Assistência Social, podendo ser dado prosseguimento

à fase extema, com a publicação do edital e seus anexos.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente
juizos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da decisão
adotâda.

E o parecer. A ciência da área consulente.

_rz!

ANc...r \-^,.sJÊIYi'
ANTONIO LUCAS SANTOS BRITO

Procuradoria Municipal
oAB/SE r3.t896

em 26 abril de 2024
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,tre

(io) Iustificatioa ila Quantiilaile: no Estudo Técnico Preliminar e no Tomo de Referência

t'oi justifcada adequadamente a quantidade pretendida com base na demanda pretérita, considerando-se w

dktersos seruiços sociais e programns oriundos;

(t:i) Minuta ilo Eilital e Ata ile Registto ile Preços: o edital atende às exigências prescÍitas

no art,25 da l,ei na L4.13312021, A mínuta dl Ata de Registto de Prcços atenàe o disposto no art. 82 e

xguintes da bi na.14.13312021..


